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RESUMO: O presente artigo tem como objeto de estudo as repercussões da dimensão 
do Direito Humano à paz no Brasil após a decisão do Supremo Tribunal Federal acerca 
da Ação Declaratória de Inconstitucionalidade nº 3.540, que reconheceu os direitos de 
novíssima dimensãoentre os aspectos econômicos e ambientais. O método de pesquisa 
utilizado foi o indutivo, com investigação bibliográfica, jurisprudencial, documental e 
normativa. Os desdobramentos das pluralidades dos direitos e das pessoas fazem com 
que o reconhecimento do Direito Humano à Paz no Brasil venha a expor os avanços e 
os desafios quanto à aplicabilidade da segurança jurídica intergeracional sustentável. O 
resultado permeia a cegueira moral dos atores globais, o seu modus vivendi e modus 
operandi nas Sociedades de Risco. Apontar melhores desempenhos quanto aos 
objetivos e fundamentos constitucionais do Brasil diante da Agenda 2030 oferece 
perspectivas em compreender um complexo de crises em que o referido direito envolve, 
dando prospecções de uma assimetria à sustentabilidade.  
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Na sociedade brasileira atual tem sido fácil perceber a dificuldade da 
predominância dos interesses humanos à proteção ambiental e à garantia do 
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exercício seguro, eficaz e íntegro do direito humano à paz. O diálogo tem sido 
abnegado pela própria legitimação dos atores envolvidos em todas as esferas 
institucionais do Brasil, onde os polos sociais extremos não têm coadunado com 
a amplitude e a valorização dos direitos humanos, especialmente, aos 
vulneráveis. 
Entender as particularidades deste direito vem a oferecer uma força 
propulsora de melhores percepções, melhoramentos e tratamento dos conflitos 
que atingem a sustentabilidade, ora ameaçada em suas dimensões  
contemporâneas. As situações da ineficiência, insegurança e mobilidade 
humana causadas em razão da disputa por recursos naturais tem gerado 
enigmas para realizar a vivência humana de forma multidimensional, 
interterritorial e transindividual. 
Assim sendo, tem-se como intenção demonstrar alguns desdobramentos 
sobre a dimensão do direito humano à paz,os seus reflexos jurídicos no Brasil e 
a sua extensão diante da Agenda 2030, para poder afirmar se os direitos de 
novíssima dimensão nas Sociedades de Risco geram ou não a segurança 
jurídica intergeracional e sustentável no Brasil atualmente. 
 
1. A DIMENSÃO DO DIREITO HUMANO À PAZ 
 
 
Considerando o acúmulo e a progressão dos riscos e das tragédias 
decorrentes dos processos socioeconômicos produzidos desde o final do século 
XIX, pode-se falar que hoje a Humanidade já vive nas Sociedades de Risco, cuja 
essência corresponde ao momento contemporâneo de desenvolvimento com 
riscos sociais, políticos, ecológicos, individuais e sentimentais que escapam de 
controle pelos atores globais em razão da falta de medidas protetivas aos efeitos 
dos desempenhos pela sociedade industrial até então3.  
Por consequência, essas implicações da interação humana no meio 
ambiente têm ocorrido em razão de uma errônea postura ao tratamento dos 
efeitos extremos das mudanças climáticas globais. Para tanto, a disposição dos 
direitos humanos surgiu na necessidade de compreender a fragilidade da 
Humanidade por suas próprias razões e interesses, aonde o Direito humano à 
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paz vem a ser uma das formas de superação dos riscos transfroteiriços que 
afetam mais intensamente os povos vulneráveis4.  
Considerando essas capacidades, o Direito humano à paz ultrapassa 
conflitos bélicos, estendendo-se às causas sociais, econômicas, culturais, 
ecológicas, de segurança e respeito a todas as dimensões dos direitos 
humanos5. 
Desse modo, este direito se transforma em um catalisador de geração das 
liberdades públicas e, por estar integrado à quinta dimensão dos direitos 
humanos, a sua inserção aos cenários em que os povos vulneráveis estão em 
fuga passa a ganhar expressividade em reconhecê-los como sujeitos de 
direitos6.  
Neste sentido, a mobilização dos atores globais em prol da redução de 
riscos em situações extremas decorre no tratamento dessa afetação, 
asseverando a importância dos direitos humanos em que, mesmo havendo 
divergências socioambientais, o direito humano à paz vem se tornando cada vez 
mais relevante ao processo de evolução dos povos7. 
Apesar de haver grandes heterogeneidades quanto à adaptação e ao 
desenvolvimento sustentável, as condições e as qualidades de vida 
predominantes pelo capitalismo vêm rompendo o acesso às necessidades 
básicas de sobrevivência em situações de vulnerabilidade extrema8. 
Para reverter essa situação e alcançar o direito humano à paz, torna-se 
importante evidenciar que não está sendo possível haver o equacionamento 
resiliente dos convívios humanos com os ecossistemas, onde importa haver a 
dissolução da sistemática humana em defesa das próximas gerações9. 
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Assim, a paz sendo um direito humano, a conscientização dos povos se 
restringe enquanto os Estados agem por direitos soberanos sem colher um 
supremo direito pela vida10. 
Então, o consenso mínimo em situações de conflito entre soberania, a 
sustentabilidade e a paz não se reforçam entre si em razão de que instrumentos 
internacionais de proteção à natureza não envolvem todas as dimensões 
humanas demonstradas, invalidando assim, a realização do bem comum11. 
Nessa via de mão dupla, os direitos humanos vêm a correr riscos quanto 
à sua efetividade e, mesmo protegidos pela comunidade internacional, sua 
inerência intrínseca pelas liberdades e a igualdade de forma inalienável passa a 
se esfacelar pela omissão dos próprios atores globais. Assim, sem absterem-se 
de suas atividades egocêntricas12,deixam de assegurar o exercício do direito 
humano à paz. 
Este entendimento se estende às catástrofes ambientais, onde há uma 
lacuna sistemático-jurídica gerada desde a Revolução Industrial até a 
configuração das Sociedades de Risco atual, sendo notável a falta de evolução 
dos tecidos sociais e adequações legais frente a esses cenários13.  
Essa negatividade vem demonstrada pelo inadequado funcionamento 
dos sistemas normativos aos cuidados com o meio ambiente e pela 
incapacidade cognitiva humana de responder a essas reações com resiliência, 
em que muitas vezes houve a deficiência humana de percepções de uma crise 
global14. 
Ademais, na ótica do Painel Intergovernamental das Mudanças 
Climáticas – IPCC, através do 5º Relatório sobre as mudanças climáticas de 
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2014, afirma-se que se não houver adaptações em diferentes regiões da Terra 
pode haver a continuidade do derretimento das geleiras, a alteração geográfica 
de localização sazonal das espécies, riscos à agricultura, o aumento dos 
preços dos alimentos e a sensibilidade desses mercados frente variações 
climáticas globais15.  
Ainda, se as sociedades contemporâneas persistirem em seu modus 
operandi e modus vivendi até 2080, haverá o agravamento do aumento da 
temperatura, o qual determinará a mudança climática no século XXI, colocando 
em risco a área da saúde, de abastecimento de energia elétrica, da mortalidade 
e morbidade de seres vivos, da água potável, dos ecossistemas marinhos, 
costeiros, aquáticos e terrestres, com a elevação da temperatura em até 11,7ºC 
até 2100 em diferentes regiões do planeta16.  
Além disso, foram identificados os riscos decorrentes do aumento 
extremo da temperatura, como a escassez de água e as inundações dos rios 
principalmente nas regiões subtropicais secas, com a elevação do nível do mar 
em até 07 metros até o início do século XXII, onde se pode vislumbrar o 
aumento da disputa pelo acesso à água e a redução do acesso aos recursos 
hídricos renováveis17.   
Considerando que a mera expressão das decisões dos atores globais 
demonstra a destruição do equilíbrio social e das relações entre os povos, isso 
se dá porque as relações humanas são delicadas e que as sociedades atuais 
estão em situação de desordem.Afundo, as desigualdades estão agravadas 
pelas guerras, pelo terrorismo, pelo analfabetismo, por processos migratórios 
e pela exposição das pessoas vulneráveis aos imperialismos de mercado, aos 
riscos tecnológicos e ao fanatismo que frustram as propostas dos Estados e as 
capacidades da resolução de conflitos diante dos desequilíbrios humanos18.  
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Desse modo, a participação democrática, a cidadania, o acesso à 
informação à adaptação, “ainda não aplicada nos moldes de sociedades atuais, 
poderão possibilitar aos povos vulneráveis o desenvolvimento humano e social 
de forma ambientalmente sustentável”19 através do exercício das liberdades 
humanas.  
 
2. AGENDA 2030: A RELAÇÃO ENTRE O DIREITO HUMANO À PAZ E A 
SUSTENTABILIDADE 
 
Diante dos direitos humanos abrangerem as divergentes situações 
mencionadas, é possível identificar que as disputas por recursos naturais, os 
processos de globalização e os seus efeitos podem contribuir e oferecer novos 
parâmetros de reflexão para que tipo de sociedade se almeje reconstruir. 
O público vulnerável tem se mantido fortemente isolados dos benefícios 
dos desempenhos industriais devido a ausência das mínimas condições de vida 
até a concretização dos direitos humanos por todos, e a sua tutela ainda está 
em risco em razão da inércia e da inconsciência pelos atores nas sociedades 
contemporâneas20.  
Neste sentido, o alto nível do progresso não pode mais ser simplesmente 
aceito como algo normal, tampouco o fato de que este satisfaça apenas os mais 
favorecidos economicamente, ou que afete o meio ambiente devido à facilidade 
de acesso aos fatores de produção. De tal modo, ensina-se que das relações 
entre as pessoas surge à dependência entre si dos mesmos recursos que o meio 
ambiente dispõe, e que conforme maiores as necessidades das populações, 
maiores serão os impactos nos níveis do consumo21.  
                                                          
<https://seer.imed.edu.br/index.php/revistadedireito/article/view/1486/1112> Acesso em: 15 
out. 2018.  
19 SARLET, Ingo Wolfgang. Estado Socioambiental e direitos fundamentais. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado Editora, 2010. P. 22. 
20 United Nations Development Programme – UNDP. Human Development Report for 
everyone. 1968. P.139. Disponível em: 
<www.br.undp.org/content/dam/brazil/docs/RelatoriosDesenvolvimento/undp-br-2016-
human-development-report-2017.pdf> Acesso em: 11 jul. 2018. 
 
21 ZULAUF, Werner E. Estud. av. [online]. O meio ambiente e o futuro. 2000, vol.14, n.39. P.05-






Portanto, a solidariedade e a pacificação de forma multidimensional aos 
cenários de crise evidenciados, desde que acrescentadas à igualdade pelo 
consenso, buscando preservar o ambiente atualmente, talvez seja possível 
deixar algum legado às próximas gerações22.  
Em razão disso, a Organização das Nações Unidas – ONU desenvolveu 
a Agenda 2030 com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, sendo 
importante expor os índices de sustentabilidade do Objetivo 16, conforme 
segue pela Figura 1 a seguir:  
Figura 1: “Índices de desempenho do Brasil: Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – ODS 16”: 
FONTE: Elaborado pelos autores a partir de: BertelsemannStiftung; 
Sustainable Development Solutions Network. Indices and Panels 
Report on Sustainable Development Objectives: Global 
Responsibilities, Implementation of Objectives, G20 and Major 
Countries.2018. P.85. Disponível em: 
<www.sdgindex.org/assets/files/2018/00%20SDGS%202018%20G20
%20EDITION%20WEB%20V7%20180718.pdf> Acesso em: 20 jul. 
2018 
Observando a Figura 1 para o contexto brasileiro, pode-se perceber que 
as dimensões do direito humano à paz evidenciadas recebem uma afetação 
significativa pela baixa percepção da corrupção, pela queda ao direito à 
propriedade, pela ineficiência governamental e pela insegurança predominante 
nas cidades. Até mesmo com os benefícios do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e protegido por constitucionalidade plena, não está sendo possível 
alcançar a paz, a justiça e o fortalecimento das instituições.  
Por isso, se a Agenda 2030 está disponível para todas as Nações e as 
vulnerabilidades estão se intensificando, podendo dizer então que se “metade 
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da humanidade não está desfrutando de progresso no desenvolvimento humano, 
tal desenvolvimento não é universal”23. (Tradução nossa). 
Cabe acrescentar que o desenvolvimento sustentável não se alcançaria 
por injustos resultados de processos que decorrem do desenvolvimento 
sociambiental, já que não “tem como seu requisito indispensável um 
crescimento econômico que envolva equitativa redistribuição dos resultados do 
processo de vida da população”24.  
Neste sentido, sem a integração dos direitos com as liberdades nos 
aspectos sociais e culturais, não seria possível atingir o progresso na aplicação 
dos direitos humanos e das políticas internacionais de desenvolvimento ao 
tocante a eficácia25.  
Sob esses aspectos, o capitalismo gera um contrassenso em desfavor 
ao meio ambiente ao acumular suas consequências por transferir seu peso aos 
Estados insulares, países em desenvolvimento sem litoral e os países 
africanos, bem como países de renda média entre os menos desenvolvidos. 
 
3. O PANORAMA JURÍDICOSOBRE O DIREITO HUMANO À PAZ NO BRASIL 
 
 
A partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – 
CRFB/88, o Brasil passou a agir em suas relações internacionais em defesa da 
paz26, cuja dimensão abrange o patrimônio natural, cultural, natural, artificial, a 
preservação de todas as formas de vida disponíveis e a tutela do seu povo e do 
ambiente27.  
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Embora exista esse corolário reconhecido no âmbito jurídico brasileiro, 
ainda não o tem sido majoritário como realidade sólida judicial28, por isso, o 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas atua como ator que 
busca garantir a paz e a segurança internacional29.  
Adentrando a uma dessas vertentes, de modo exemplificativo, ressalta-se 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal Brasileiro – STF que aborda a 
defesa do ambiente, os direitos de novíssima dimensão – direito humano à paz 
e a disputa econômica, cuja decisão teve teor de readequação a adequação da 
sociedade, a saída do antropocentrismo para chegar ao ecocentrismo: 
E M E N T A: MEIO AMBIENTE - DIREITO À PRESERVAÇÃO DE SUA 
INTEGRIDADE (CF, ART. 225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA 
POR SEU CARÁTER DE METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO DE 
TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE 
CONSAGRA O POSTULADO DA SOLIDARIEDADE - 
NECESSIDADE DE IMPEDIR QUE A TRANSGRESSÃO A ESSE 
DIREITO FAÇA IRROMPER, NO SEIO DA COLETIVIDADE, 
CONFLITOS INTERGENERACIONAIS - ESPAÇOS TERRITORIAIS 
ESPECIALMENTE PROTEGIDOS (CF, ART. 225, § 1º, III) - 
ALTERAÇÃO E SUPRESSÃO DO REGIME JURÍDICO A ELES 
PERTINENTE - MEDIDAS SUJEITAS AO PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE LEI - SUPRESSÃO DE 
VEGETAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - 
POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CUMPRIDAS AS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS, AUTORIZAR, LICENCIAR OU PERMITIR 
OBRAS E/OU ATIVIDADES NOS ESPAÇOS TERRITORIAIS 
PROTEGIDOS, DESDE QUE RESPEITADA, QUANTO A ESTES, A 
INTEGRIDADE DOS ATRIBUTOS JUSTIFICADORES DO REGIME 
DE PROTEÇÃO ESPECIAL - RELAÇÕES ENTRE ECONOMIA (CF, 
ART. 3º, II, C/C O ART. 170, VI) E ECOLOGIA(CF, ART. 225) - 
COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS - CRITÉRIOS DE 
SUPERAÇÃO DESSE ESTADO DE TENSÃO ENTRE VALORES 
CONSTITUCIONAIS RELEVANTES - OS DIREITOS BÁSICOS DA 
PESSOA HUMANA E AS SUCESSIVAS GERAÇÕES (FASES OU 
DIMENSÕES) DE DIREITOS (RTJ 164/158, 160-161) - A QUESTÃO 
DA PRECEDÊNCIA DO DIREITO À PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE: UMA LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL EXPLÍCITA À 
ATIVIDADE ECONÔMICA (CF, ART. 170, VI) - DECISÃO NÃO 
REFERENDADA - CONSEQÜENTE INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
DE MEDIDA CAUTELAR. A PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO 
MEIO AMBIENTE: EXPRESSÃO CONSTITUCIONAL DE UM 
DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE À GENERALIDADE DAS 
PESSOAS. - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Trata-se de um típico direito de terceira geração (ou de 
novíssima dimensão), que assiste a todo o gênero humano (RTJ 
158/205-206). Incumbe, ao Estado e à própria coletividade, a 
especial obrigação de defender e preservar, em benefício das 
presentes e futuras gerações, esse direito de titularidade coletiva 
e de caráter transindividual (RTJ 164/158-161). O adimplemento 
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desse encargo, que é irrenunciável, representa a garantia de que 
não se instaurarão, no seio da coletividade, os graves conflitos 
intergeneracionais marcados pelo desrespeito ao dever de 
solidariedade, que a todos se impõe, na proteção desse bem 
essencial de uso comum das pessoas em geral. Doutrina. A 
ATIVIDADE ECONÔMICA NÃO PODE SER EXERCIDA EM 
DESARMONIA COM OS PRINCÍPIOS DESTINADOS A TORNAR 
EFETIVA A PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. - A incolumidade do 
meio ambiente não pode ser comprometida por interesses 
empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 
meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a 
atividade econômica, considerada a disciplina constitucional que a 
rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que 
privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz 
conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente 
natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial 
(espaço urbano) e de meio ambiente laboral. Doutrina. Os 
instrumentos jurídicos de caráter legal e de natureza constitucional 
objetivam viabilizar a tutela efetiva do meio ambiente, para que não se 
alterem as propriedades e os atributos que lhe são inerentes, o 
que provocaria inaceitável comprometimento da saúde, 
segurança, cultura, trabalho e bem-estar da população, além de 
causar graves danos ecológicos ao patrimônio ambiental, 
considerado este em seu aspecto físico ou natural. A QUESTÃO 
DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CF, ART. 3º, II) E A 
NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO 
AMBIENTE (CF, ART. 225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL COMO FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO 
EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊNCIAS DA ECONOMIA E AS DA 
ECOLOGIA. - O princípio do desenvolvimento sustentável, além de 
impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra 
suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo equilíbrio 
entre as exigências da economia e as da ecologia, subordinada, no 
entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de 
conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição 
inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o 
conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos 
fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que 
traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser 
resguardado em favor das presentes e futuras gerações. O ART. 
4º DO CÓDIGO FLORESTAL E A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-
67/2001: UM AVANÇO EXPRESSIVO NA TUTELA DAS ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. - A Medida Provisória nº 2.166-67, 
de 24/08/2001, na parte em que introduziu significativas alterações no 
art. 4o do Código Florestal, longe de comprometer os valores 
constitucionais consagrados no art. 225 da Lei Fundamental, 
estabeleceu, ao contrário, mecanismos que permitem um real controle, 
pelo Estado, das atividades desenvolvidas no âmbito das áreas de 
preservação permanente, em ordem a impedir ações predatórias e 
lesivas ao patrimônio ambiental, cuja situação de maior 
vulnerabilidade reclama proteção mais intensa, agora propiciada, 
de modo adequado e compatível com o texto constitucional, pelo 
diploma normativo em questão. - Somente a alteração e a 
supressão do regime jurídico pertinente aos espaços territoriais 
especialmente protegidos qualificam-se, por efeito da cláusula 
inscrita no art. 225, § 1º, III, da Constituição, como matérias sujeitas 
ao princípio da reserva legal. - É lícito ao Poder Público - qualquer que 
seja a dimensão institucional em que se posicione na estrutura 





autorizar, licenciar ou permitir a execução de obras e/ou a realização 
de serviços no âmbito dos espaços territoriais especialmente 
protegidos, desde que, além de observadas as restrições, limitações e 
exigências abstratamente estabelecidas em lei, não resulte 
comprometida a integridade dos atributos que justificaram, quanto a 
tais territórios, a instituição de regime jurídico de proteção especial (CF, 
art. 225, § 1º, III)30. 
Observando o julgado acima, não seria adequado deixar de proteger o 
meio ambiente por atividades antropocêntricas, porque a justiça ética ora 
demonstrada cabe a os todos os envolvidos nos processos de 
desenvolvimento.  
Ademais, infere-se que o direito humano à paz, consagrado como direito 
da quinta dimensão, passou a ser positivado e aplicado no Brasil somente 
dezessete anos após a elaboração da Constituição Cidadã. Com isso, o respeito 
ao meio ambiente protegido entrou ao rol da segurança jurídica intergeracional 
sustentável, validando a proteção ambiental ante aoantropocentrismo.  
Assim, a sociedade brasileira passou a ser titular coletiva e, de modo 
transindividual e irrenunciável ao exercício do direito humano à paz pela 
positivação da solidariedade, onde o mero interesse econômico não pode 
prevalecer diante de eficácia plena das normas.  
Estendendo, então, as dimensões desse direito à amplitude do patrimônio 
natural, cultural, artificial, urbano e esfera laboral. Isso se dá por causa do bem-
estar do povo precisar coadunar com o equilíbrio ecológico através não só pela 
generalidade comum das pessoas, mas especialmente, daqueles que se 
encontram em situação de vulnerabilidade.  
Por outro lado, torna-se possível essa gama encaminhar o rompimento 
do direito humano à paz frente ameaças antropocêntricas enquanto as forças 
dos riscos ecológicos e das interações entre as Nações que tem se isolado em 
razão de nacionalismos imperialistas, guerras, terrorismo, analfabetismo e do 
fanatismo endêmicos que vem a serem elementos propulsores da queda das 
instituições e dos Estados, como por exemplo, do Brasil31. 
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Desta forma, configura-se o comprometimento da sustentabilidade 
enquanto a corrupção, a insegurança e a ineficácia governamental não geram a 
vocação pela paz, onde a ONU também tenta ser ator da imparcialidade e, ao 
mesmo tempo, passa a ser uma barreira para a concretização dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, cujos limites se agravam por ataques que tem 
sido realizados diretamente às operações de paz32.  
Mais além, a política global climática e econômica são perigosas, 
limitadas e descrentes às demandas encontradas desde a realização da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, sendo imperativo para o 
presente proteger os povos vulneráveis33.  
Por isso, torna-se certo que diante de supremacias entre pessoas em que 
os Estados alvitrem os seus cidadãos para “perseguí–los, a fim de recusar–lhes 
os direitos fundamentais e chocar a consciência da Humanidade, é legalmente 
admissível a intervenção, em nome da Humanidade”34. 
No decorrer da propulsão da ética e da realização das liberdades públicas, 
vem a ser possível cada indivíduo “ao ler, comunicar-se, argumentar, ter 
condições de escolher estando mais bem informada, ser tratada com mais 
consideração pelos outros”35. Ao perceber aquilo que afeta o ser humano, a 
participação popular nas causas socioambientais oferecem maior discernimento 
e a vontade de mudar a realidade daquilo que os impacta36. 
De tal modo, os desdobramentos e os reflexos do direito humano à paz 
que atingem todos os contextos evidenciados precisam fazer com que a 
Humanidade encontre uma via inovadora além de cooperação e solidariedade 
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para haver a mitigação, como exemplo, a gestão sustentável da mobilidade 
humana.  
Porém, ao manter o modus vivendi, o modus operandi e o 
antropocentrismo nas atuações estamentais pelos atores globais, o tratamento 
das problemáticas multidimensionais poderão não serão amenas. Ao passo em 
que os Estados não estão evoluindo com respostas transnacionais efetivas, os 
tecidos sociais mais suscetíveis à vivência da afetação do direito humano à paz 
estão muito mais distantes da realização de projetos de desenvolvimento, cujas 
propostas são válidas, mas inviáveis para provocar mudanças tão profundas ao 





Os desdobramentos dos processos sociais na atualidade implicam em 
disputas por recursos naturais a qualquer custo, cujos efeitos são nefastos a 
todos os seres vivos e ao direito humano à paz, pois é na dimensão deste direito 
que se encontram os riscos e as oportunidades de um novo destino aos povos 
em busca da democracia ambiental participativa, especialmente, aos 
vulneráveis.  
A inércia de todos os envolvidos para o tratamento do modus operandi 
atual causa a cegueira moral dos atores globais que precisam deixar de exercer 
a dominância sobre outros povos que, se assim não a fizerem, conduzem os 
riscos socioambientais decorrentes das interações entre o ser humano e o 
ambiente a uma encruzilhada criada pela própria legitimação democrática, quer 
seja pelos Estados, pela ONU e cidadãos.  
Os povos vulneráveis tem atingido um patamar elevadíssimo de anseio e 
busca pela sobrevivência e não pela disputa de territórios, o que gera uma crise 
transfronteiriça e transgeracional mesmo tendo a universalidade, a integralidade 
e a intersubjetividade reconhecidas. Mais além, até mesmo em situação do poder 
econômico versus proteção do ambiente envolver a dimensão do direito humano 
à paz na generalidade, na interterritorialidade e na multidimensão entre os 
ecossistemas e o ser humano. 
O avanço quanto à decisão do STF sobre esse tema impulsiona o 





estão atualmente na seara da governança ambiental global, pois o referido direito 
abarca as identidades, as culturais, o patrimônio mundial, natural e histórico das 
normas, dos ecossistemas vivos e do exercício da cidadania pela consciência de 
que existem bons valores a serem reintegrados à Humanidade, pois assim está 
plenamente disposto, mas ainda extremamente distante da realização por todos 
reciprocamente. 
Assim, o direito humano à paz deixa de ser um supremo interesse comum 
da Humanidade quando instrumentalizado por vias antropocêntricas, invalidando 
o acesso a todas as dimensões desse direito, em que a sua proteção não se 
torna uma via reflexa de proteção plural, multidimensional e a todas as pessoas. 
Por isso, a insustentabilidade infiltra-se no modus vivendi, uma vez que os atores 
globais não conseguem ter noções sobre a dimensão humana dos efeitos das 
mudanças climáticas globais na afetação do direito humano à paz.  
Os instrumentos de justiça se misturam em divagações teóricas sobre o 
seu ideal, sem haver apontamentos específicos à justiça ambiental, pela qual a 
democracia ambiental participativa tem dificuldades de repelir as ameaças das 
ações antrópicas.  
Assim, esses riscos se tornam irreversíveis à percepção humana 
enquanto não houver o acesso à informação, a participação popular na tomada 
de decisão em esfera legislativa e na justiça ambiental. Por fim, este 
desdobramento para tratar a problemática transnacional não está disposto em 
extensão multidimensional, interterritorial, sustentável e à generalidade de 
pessoas, especialmente, aos povos vulneráveis, deixando de gerar a segurança 
jurídica intergeracional sustentável. 
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